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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A

LEI COMPLEMENTAR Nº 605/2017, de 02 de fevereiro de 2017.
Procedência: Prefeito Municipal
Natureza: Projeto de Lei Complementar nº 1600/2017
DOEM Edição nº 1889 de 22/02/2017
Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia.

DISPÕE SOBRE O CONTROLE, A FORMA DE CONCESSÃO E HABILITAÇÃO AO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE NO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO REGULAR OU CONVENCIONAL CONCEDIDO A PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA CONFORME A LEI N. 3.969, DE 1993 E ALTERAÇÕES PREVISTAS NA LEI N. 6.212, DE 2003 E A LEI N. 5.185, DE 1997 QUE CONCEDE PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA MENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar. 

Art. 1º Fica limitada aos deficientes físicos, visuais, auditivos e mentais e seus responsáveis, se este for necessário para o transporte, a concessão de gratuidade no serviço de transporte coletivo das linhas regulares ou convencionais que tenham exclusivamente deficiência permanente. 

Art. 1º- A. Fica concedido mensalmente o repasse na forma de subsídio às entidades de caráter assistencial ao deficiente o valor da tarifa do serviço de transporte coletivo correspondente ao número de alunos matriculados e um acompanhante no trajeto da casa para a escola e seu retorno. (Redação incluída pela Lei Complementar nº 620/2017 – DOEM Edição nº 2025 de 13/09/2017)

Parágrafo único. O repasse fica destinado a instituições filantrópicas que disponham de veículos com elevador e poltronas com cinto de segurança adaptado a vários níveis de deficiência, com profissional qualificado para acomodar os passageiros, e que têm como objetivo prestar serviços de grande especificidade a pessoas com deficiência que possuem limitações significativas de mobilidade. (Redação incluída pela Lei Complementar nº 620/2017 – DOEM Edição nº 2025 de 13/09/2017)

Art. 2º Os atestados médicos e demais comprovações que atestem a deficiência permanente apresentada por requerente do benefício destas gratuidades, deverão ser avaliados por junta médica designada ou credenciada pela Secretaria Municipal Transporte e Mobilidade Urbana. 

Art. 3º Aos beneficiários citados no art. 1º dessa Lei Complementar será fornecido um cartão, com validade de doze meses, devendo após este período ocorrer o respectivo recadastramento. 

Art. 4º VETADO. 

Art. 5º O sistema de gestão de benefícios e gratuidades vinculados à Secretaria Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana deverá conter, no mínimo, dados pessoais, e-mail, telefones, endereço do usuário, tipo de benefício concedido, período de concessão, volume de uso e número de cartão válido para uso. 

Art. 6º Fica vedada a acumulação de mais de um benefício por parte dos enquadrados na presente Lei Complementar. 

Art. 7º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei Complementar. 

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, aos 02 de fevereiro de 2017. 

Gean Marques Loureiro

Prefeito Municipal

Filipe Mello

Secretário Municipal da Casa Civil
OBS.: O texto original da Lei está em preto. A consolidação está em vermelho e tem caráter meramente informativo, não substituindo as publicações dos Diários Oficiais.
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